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PRINCIPAIS MENSAGENS

A segurança hídrica implica no manejo 
sustentável dos mananciais e na valorização 
da captação das águas, seu armazenamento e 
o desenvolvimento e aplicação de tecnologias 
alternativas. 
 
As soluções devem ser pautadas pela 
transparência e integridade nas respostas que 
promovem ações focadas na segurança 
hídrica no nível domiciliar, nos aspectos da 
quantidade e qualidade. 

Os Planos de Segurança Hídrica precisam 
aportar novos horizontes para a capacitação, 
articulação e formação de mobilizadores 
sociais, com foco em práticas cooperativas e 
intersetoriais. 

Fortalecer educação ambiental com ênfase na 
cultura de participação da sociedade frente à 
gestão da água. 

Resgatar a importância do planejamento 
integrado a partir do conceito de Bacia 
Hidrográfica.

Criar soluções comunitárias para a resiliência 
do território.
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CENÁRIOS E ARCABOUÇO LEGAL E INSTITUCIONAL 

Acervo próprio do Seghid /Fapesq-Fapesp

Diante dos novos contextos e desafios socioambientais que se entrelaçam na sociedade 
global, impulsionados pelos riscos das mudanças climáticas, é preciso ações focadas em 
defesa da natureza e do acesso à água potável, tendo como base elementos relevantes como 
a governança da água e segurança hídrica. 

Tais ações são especialmente necessárias em regiões vulneráveis ou com estresse hídrico, 
seja pela escassez da água ou pela falta do recurso natural, tendo como foco a melhoria da 
qualidade de vida da população.Diante dos cenários como superar os desafios para 
democratizar o acesso à água e aprimorar a governança? 

O grande desafio é como construir um caminho sustentável e equitativo de acesso à água, 
tomando como base o elo de justiça hídrica, políticas públicas e governança hídrica, incluindo 
processos, deliberações e diálogos com ênfase na participação social envolvendo diversos 
atores como governos, usuários, organizações de base, ONGs, legisladores e planejadores em 
todos os níveis, fortalecendo os espaços de alianças e cooperação. Um bom exemplo disso 
são as cisternas e os sistemas dessalinizadores comunitários do nordeste brasileiro, 
conforme a figura 1 e 2. 

Figura 1 .
Cisterna no semiárido aproveitando
a geografia do território

Acervo próprio do Seghid Fapesq/Fapesp

Figura 2 .
Sistema comunitário Dessalinizador 
utilizado no semiárido

O Brasil precisa alcançar o acesso universal e equitativo à água para consumo humano e 
ecológico, além de aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os 
setores e assegurando retiradas sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar 
a escassez hídrica. Mas também deve implementar a gestão integrada dos recursos hídricos 
em todos os níveis, restaurar ecossistemas relacionados com a água e apoiar e fortalecer a 
participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento. 

O Brasil até 2030, precisaria alcançar o acesso universal e equitativo à água para consumo 
humano, segura e acessível para todas e todos, aumentando substancialmente a eficiência do 
uso da água em todos os setores e assegurando retiradas sustentáveis e o abastecimento de 
água doce para enfrentar a escassez hídrica. Cabe também destacar a importância do papel 
dos comitês de bacias hidrográficas, que no Brasil somam mais de 200. 

Estes são órgãos colegiados focados na governança da água, que visam gerenciar o uso da 
água de forma, descentralizada, integrada e participativa, tem por finalidade garantir a 
governança da água com a finalidade de proteger os mananciais e contribuir para o seu 
desenvolvimento sustentável. 



As mudanças climáticas ampliam as atenções sobre a disponibilidade de água, especialmente 
nas cidades, diante de prognósticos que atestam a diminuição do volume de água no país, bem 
como as secas severas que as principais bacias hidrográficas vêm passando (MAPBIOMAS, 
2024). 

O grande desafio hoje é de planejamento, principalmente a partir de cenários climáticos 
inóspitos que podem degradar mais rapidamente nossos estoques de água. Por isso, é 
fundamental ampliar estruturas de adaptação nas cidades, a partir da captação e reservação 
de água da chuva e ampliando o reuso da água, adotando critérios adequados para tanto.

Isso o semiárido nordestino tem ensinado e acumulado um conjunto de conhecimento 
inestimável. As figuras 3 e 4 demonstram possibilidades que podem auxiliar em processos 
comunitários que auxiliam em uma produção mais ecológica e no reuso de água na agricultura.

Acervo Próprio do projeto Síntese UFCG/Fapesq

Figura 3 .
Sistema de Aquaponia sendo instalado na 
Universidade Federal de Campina Grande 
em pleno semiárido do Cariri paraibano.

Acervo Próprio do projeto Síntese UFCG/Fapesq

Figura 4 .
Sistema de Reuso de água cinzas na 
Universidade Federal de Campina Grande 
em pleno semiárido do Cariri paraibano.

DESAFIOS DE MUDANÇAS EM CONTEXTO DE EMERGÊNCIA CLIMÁTICA 

O Plano Nacional de Segurança Hídrica (2019) criado pelo Ministério de Desenvolvimento 
Regional e a Agencia Nacional de Águas (ANA) a partir de diretrizes e critérios advindos do 
conceito de Segurança Hídrica, busca assegurar ao Brasil um planejamento integrado e 
consistente de infraestrutura hídrica, com base em quatro dimensões: humana, econômica, 
ecossistêmica e de resiliência. 

Esse Plano inova ao incorporar a dimensão de resiliência que representa a capacidade de 
adaptação frente às mudanças climáticas e de prevenção e antecipação aos eventos 
extremos. A prioridade no Brasil está associada com a maior ocorrência e a gravidade de 
fenômenos das secas, assim como as situações de conflito pelo uso da água, e cheias, o que 
demanda a construção das agendas locais e setoriais, tendo em vista a ampliação da 
participação da sociedade nas políticas públicas, e multiplicação/implementação de ações 
(CASTRO, 2022).



A segurança hídrica é um conceito que 
envolve múltiplas dimensões. De modo 
geral, consiste em garantir o acesso à água 
em quantidade e qualidade para uma 
determinada população por um determinado 
período de tempo. Em sua definição, é 
necessário levar em conta aspectos sociais, 
econômicos, financeiros, legais, ambientais, 
geográficos, assim como processos 
naturais. 

Atingir segurança hídrica sustentável exigirá 
a superação de desafios e de governança, 
lidando com as mudanças no uso e cobertura 
da terra, do crescimento da população, do 
aumento da demanda, e das mudanças 
climáticas, entre outros.

Os riscos estão diretamente relacionados 
com a vulnerabilidade, às condições 
climáticas, da sociedade e do meio 

ambiente. Tanto os excessos como a falta 
podem produzir e aprofundar riscos à 
população de forma geral e ao meio 
ambiente mais especificamente.

Isto demanda um constante 
aperfeiçoamento dos modelos de previsão 
meteorológica, e diversas ferramentas que 
fortaleçam respostas antecipatórias que 
possibilitem a identificação dos sistemas 
vulneráveis e de medidas preventivas de 
desastres. 

Necessidade de uma gestão adequada às 
realidades para garantir o acesso à água 
potável (Jacobi e Silva, 2023). Isso deve 
levar em consideração os indicadores de 
Segurança Hídrico como o que produziu o 
mapa 1, elaborado pela Agência Nacional de 
Água e Saneamento Básico.

GESTÃO DE RISCOS VERSUS SEGURANÇA HÍDRICA

Fonte: ANA, 2020.

Neste sentido, observa-se que nos cenários de segurança hídrica em algumas regiões 
brasileiras, existem duas dimensões: as que possuem projetos, planos, programas em 
atendimento à escassez, qualidade da água diante dos eventos críticos dentro de 
probabilidades aceitáveis. 

Mas em geral, a maioria dos municípios não tem estratégias para enfrentar a emergência a 
eventos críticos, que se manifestam tanto com a disponibilidade hídrica para uso humano, 
como quanto às inundações e em ações de prevenção às vulnerabilidades com planos que 
incorporem a dimensão de adaptação e a formação de recursos humanos.

MAPA 1. GRAU DE SEGURANÇA HÍDRICA NO TERRITÓRIO NACIONAL



A seguir destaca-se um conjunto de temas 
que para fortalecer uma governança 
adequada às realidades regionais e locais 
para garantir o acesso democrático e 
sustentável à água potável. Para tanto se 
torna urgente  a implementação de 
políticas e ações mais assertivas de 
segurança hídrica nas agendas locais, 
numa perspectiva de antecipação e 
prevenção de riscos  que envolva a 
comunidade mediante estratégias de 
cooperação, participação e controle.

As agendas precisam vislumbrar a 
necessidade de integração dos diferentes 
segmentos da sociedade: comunidades, 
órgãos públicos e movimentos sociais e 
culturais, para estabelecer diálogos entre 
atores sociais, institucionais e políticos 
envolvidos nas agendas políticas.

A participação, o engajamento, a 
co-produção, além do protagonismo e 
estímulo à co-responsabilidade são 
elementos fundamentais para a 
representatividade cidadã da sociedade 
civil nos espaços de diálogos, discussões e 
elaboração de pautas institucionais para 
encontrar caminhos para a segurança 
hídrica tendo em vista o acesso equitativo 
da água de forma sustentável face aos 
efeitos das mudanças climáticas.

Isto implica que os projetos hídricos 
precisam ser elaborados e pautados em 
pontos fundamentais reforçando 
instrumentos de monitoramento e 
avaliação assim como o planejamento 
participativo nos projetos de segurança 
hídrica. No caso especifico da região 
semiárida do Nordeste, a água tem um 
impacto direto na vida das pessoas, na 
agricultura, na cultura, na resistência e 
convivência, e portanto, reverbera nos 
vários aspectos da vida dos cidadãos e as 
organizações sociais.

A segurança hídrica implica também no 
manejo sustentável dos mananciais e na 
valorização da captação das águas, seu 
armazenamento e o desenvolvimento e 
aplicação de tecnologias alternativas. 
Nesse sentido, a utilização de tecnologias 
sociais possibilita o desenvolvimento de 

metodologias e ferramentas de 
planejamento integrado visando 
incentivar tanto a participação social, 
enfatizando o papel dos grupos mais 
excluídos e das mulheres, enquanto 
multiplicadoras de práticas sustentáveis.

As soluções devem ser pautadas pela 
transparência e integridade nas respostas 
que promovem ações focadas na 
segurança hídrica no nível domiciliar, nos 
aspectos da quantidade e qualidade 
(Empinotti et al, 2022). 

Os Planos de Segurança Hídrica precisam 
aportar novos horizontes para a 
capacitação, articulação e formação de 
mobilizadores sociais, com foco em 
práticas cooperativas e intersetoriais  nos 
comitês de bacias hidrográficas entre: 
órgãos governamentais, empresas, 
organizações da sociedade civil e as 
comunidades em geral tendo como meta o 
seu fortalecimento político-institucional. 

Para tanto se coloca a necessidade de 
uma legislação que precisa ser mais 
robusta na preservação e proteção do 
meio ambiente, respeitando os princípios 
e imperativos de forma mais plena, para 
avançar em planos de adaptação que 
contemplem a prevenção dos desastres 
que podem ser evitados.

Estas premissas convergem com a Nova 
Cultura da Água (Arrojo, 2005) defende 
uma visão humanística, que leve em conta 
as preocupações pela sustentabilidade 
ambiental, económica, social e cultural da 
água, e que reconheça a importância dos 
ecossistemas hídricos para os coletivos 
humanos, para o ambiente e o território. 

Este paradigma defende ter como metas a 
defesa do sentido patrimonial e público da 
água, e a responsabilização e aproximação 
dos utilizadores. Só assim se 
restabelecerá a ligação espiritual do 
cenário físico com a vida quotidiana e se 
recupera o significado humano da água, 
enfatizando a responsabilidade social, a 
intersetorialidade e e o exercício da ética 
ambiental e cidadania.

NOVOS CAMINHOS: AGENDAS, POLÍTICAS, PLANOS E AÇÕES 
COM ÊNFASE NA PARTICIPAÇÃO SOCIAL



Cabe também  destacar a necessidade de  aplicar mais os conhecimentos sistemáticos 
inter/transdisciplinares gerados nas Universidades e nas instituições de pesquisa, pois 
isto fortalece o papel da ciência e sua capacidade de promover mudanças nas formas de 
pensar e intervir.

A função social das Universidades  é essencial para  horizontalizar os conhecimentos para 
subsidiar as políticas públicas, ONGs e movimentos político-culturais na tomada de decisão 
e formação de atores sociais comprometidos com agendas sustentáveis na governança da 
água.

Outro instrumento potencializador é a educação ambiental com ênfase na cultura de  
participação da sociedade frente à gestão da água, na transformação do agir do ser 
humano, para a formação de novos atores sociais que priorizem o direito humano à água 
numa perspectiva socioambiental , além de estimular a aprendizagem social e a 
participação em fóruns democráticos na promoção de debates em defesa do meio 
ambiente.

Cabe destacar ainda, o reconhecimento das mulheres como agente fundamental na 
conservação gestão dos recursos hídricos, existe uma relação direta da mulher com a 
água. No caso do semiárido do Nordeste, com a gestão das cisternas de placa, o 
reconhecimento da importância de sua participação na provisão, gestão e manutenção das 
águas, o que garante que as mulheres tenham acesso igualitário a oportunidades 
educacionais e profissionais. 

E isto significa empoderar mulheres para participar nos diversos programas de recursos 
hídricos, incluindo tomada de decisões e implementação.
O quadro aqui apresentado representa uma síntese dos aspectos de uma governança 
democrática e sustentável com foco na segurança hídrica.

ESPAÇOS
DELIBERATIVOS
E DE CONSULTA

GESTÃO DEMOCRÁTICA,
COMPARTILHADA DOS

PROCESSOS DE TOMADA
DE DECISÃO

REPRESENTAÇÃO
DOS INTERESSES

MOTIVAÇÃO
PARA A

COOPERAÇÃO

ACESSO À
INFORMAÇÃO

APRENDIZAGEM
SOCIAL

FORMAÇÃ
 DE REDES DE

ARTICULAÇÃO E DE
CONHECIMENTO

Fonte: Jacobi, 2024.
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